
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.531.504 - CE (2015/0097874-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MOEMA TIMBO RODRIGUES 
ADVOGADO : DJANIRA PEREIRA MORORÓ DE FREITAS E OUTRO(S) - 

CE018985B
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA.  INOVAÇÃO EM SEDE DE AGRAVO 
INTERNO. IMPOSSIBILIDADE. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC/1973 INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282/STF E 211/STJ. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
IMPOSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA SIMETRIA. PRECEDENTES DO STJ. 
SÚMULA 568/STJ. 
1. É vedado, em sede de agravo interno, ampliar-se o objeto do recurso especial, 
aduzindo-se questões novas, não suscitadas no momento oportuno, em virtude da 
ocorrência da preclusão consumativa. 
2. O acórdão recorrido abordou, de forma fundamentada, todos os pontos essenciais 
para o deslinde da controvérsia, razão pela qual não há que se falar na suscitada 
ocorrência de violação do art. 535 do Código de Processo Civil de 1973.
3. O prequestionamento não exige que haja menção expressa dos dispositivos 
infraconstitucionais tidos como violados, entretanto, é imprescindível que no aresto 
recorrido a questão tenha sido discutida e decidida fundamentadamente, sob pena de 
não preenchimento do requisito do prequestionamento, indispensável para o 
conhecimento do recurso. Incidência das Súmulas 282/STF e 211/STJ.
4. A jurisprudência da Primeira Seção deste Superior Tribunal é firme no sentido de 
que, em favor da simetria, a previsão do art. 18 da Lei 7.347/85 deve ser interpretada 
também em favor do requerido em ação civil pública. Assim, a impossibilidade de 
condenação do Ministério Público ou da União em honorários advocatícios - salvo 
comprovada má-fé - impede serem beneficiados quando vencedores na ação civil 
pública.
5. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
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do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 15 de setembro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.531.504 - CE (2015/0097874-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MOEMA TIMBO RODRIGUES 
ADVOGADO : DJANIRA PEREIRA MORORÓ DE FREITAS E OUTRO(S) - 

CE018985B

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto pela União em face de decisão monocrática 

sintetizada na seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 2/STJ. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC/1973 
INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 
282/STF E 211/STJ. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. CONDENAÇÃO EM 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. IMPOSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA 
SIMETRIA. PRECEDENTES DO STJ. SÚMULA 568/STJ. RECURSO 
ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA PARTE, IMPROVIDO.

O agravante inicialmente sustenta o prequestionamento de todos os dispositivos 

indicados como violados e que, caso se entenda o contrário, deve ser reconhecida a alegada 

ofensa ao art. 535 do CPC/1973.

Assevera, outrossim, que a insurgência relativa ao cabimento de honorários advocatícios 

em benefício da União ou do Ministério Público que saíram vencedores em ação civil pública - 

interpretação do art. 18 da Lei 7.347/85 - não está pacificada nesta Corte de Origem, vez que 

existe entendimento diverso nas Turmas que compõem a Segunda Seção e na Corte Especial.

Por fim, alega que estender o benefício do art. 18 da Lei 7.347/85 ao réu em ação civil 

pública equivaleria a declarar a inconstitucionalidade do dispositivo em referência, pois a sua 

redação isenta de honorárias somente a parte autora. 
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O Ministério Público Federal deixou de apresentar impugnação ao agravo interno.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA.  INOVAÇÃO EM SEDE DE AGRAVO 
INTERNO. IMPOSSIBILIDADE. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC/1973 INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282/STF E 211/STJ. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
IMPOSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA SIMETRIA. PRECEDENTES DO STJ. 
SÚMULA 568/STJ. 
1. É vedado, em sede de agravo interno, ampliar-se o objeto do recurso especial, 
aduzindo-se questões novas, não suscitadas no momento oportuno, em virtude da 
ocorrência da preclusão consumativa. 
2. O acórdão recorrido abordou, de forma fundamentada, todos os pontos essenciais 
para o deslinde da controvérsia, razão pela qual não há que se falar na suscitada 
ocorrência de violação do art. 535 do Código de Processo Civil de 1973.
3. O prequestionamento não exige que haja menção expressa dos dispositivos 
infraconstitucionais tidos como violados, entretanto, é imprescindível que no aresto 
recorrido a questão tenha sido discutida e decidida fundamentadamente, sob pena de 
não preenchimento do requisito do prequestionamento, indispensável para o 
conhecimento do recurso. Incidência das Súmulas 282/STF e 211/STJ.
4. A jurisprudência da Primeira Seção deste Superior Tribunal é firme no sentido de 
que, em favor da simetria, a previsão do art. 18 da Lei 7.347/85 deve ser interpretada 
também em favor do requerido em ação civil pública. Assim, a impossibilidade de 
condenação do Ministério Público ou da União em honorários advocatícios - salvo 
comprovada má-fé - impede serem beneficiados quando vencedores na ação civil 
pública.
5. Agravo interno não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo n. 3/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 

requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC”.

A pretensão não merece acolhida. 

Como bem salientado no decisum monocrático, a União interpôs recurso especial 

apontando ofensa aos artigos: a) 165 e 535, II, do CPC/1973, sob o argumento de que o Tribunal 
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de origem não se manifestou acerca de todas as teses suscitadas nos aclaratórios; b) 20, § 4º, do 

CPC/1973, e 18 da Lei 7.347/85, sob o argumento de que são devidos honorários advocatícios em 

favor da União em caso de procedência de ação civil pública de improbidade administrativa.

Assim, a tese relativa à suposta ofensa ao princípio da reserva de plenário - declaração 

de inconstitucionalidade do art. 18 da Lei 7.247/85 - constitui indevida inovação recursal, razão 

pela qual não pode ser levada em consideração no exame do agravo interno.

Nesse sentido, os seguintes precedentes desta Corte Superior:

PROCESSUAL CIVIL. INOVAÇÃO RECURSAL IMPOSSIBILIDADE DE 
APRECIAÇÃO. A apresentação de fundamento apenas em agravo regimental 
caracteriza-se inovação recursal, cuja análise é incabível no presente recurso em 
razão da preclusão consumativa. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1422014/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 11/03/2014, DJe 18/03/2014)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. INOVAÇÃO RECURSAL. INVIABILIDADE. 
PRECLUSÃO CONSUMATIVA.
1. A apresentação de novas teses em sede de agravo regimental configura 
inovação das razões de recurso especial, o que é insuscetível de análise em razão 
da preclusão consumativa.
2. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no REsp 1157311/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 03/10/2013, DJe 11/10/2013)

Quanto à alegação de violação do artigo 535 do CPC/1973, sabe-se que as proposições 

poderão ou não ser explicitamente dissecadas pelo magistrado, que só estará obrigado a examinar 

a contenda nos limites da demanda, fundamentando o seu proceder de acordo com o seu livre 

convencimento, baseado nos aspectos pertinentes à hipótese sub judice e com a legislação que 

entender aplicável ao caso concreto. 

In casu, o Tribunal Regional Federal analisou integralmente todas as questões levadas à 

sua apreciação. Em verdade, o Tribunal decidiu de forma fundamentada que não são cabíveis 

honorários advocatícios em benefício da União em ação civil pública julgada procedente, ou seja, 

houve apreciação exauriente quanto à interpretação do art. 18 da Lei 7.347/85 - tese de 

insurgência apresentada no apelo nobre.

Sendo assim, não houve negativa de prestação jurisdicional. Nesse sentido:
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO MONITÓRIA. 
CHEQUE PRESCRITO. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU 
FALTA DE MOTIVAÇÃO NO ACÓRDÃO A QUO. DECISUM ESTADUAL 
TODO FUNDADO EM FATOS E PROVAS. SÚMULA N. 7/STJ.AGRAVO NÃO 
PROVIDO. 1. Acórdão estadual claro e nítido, sem omissões, obscuridades, 
contradições ou ausência de motivação. Não obstante a oposição de embargos 
declaratórios, não são eles mero expediente para forçar o ingresso na instância 
especial, se não há vício a suprir; inexistente, portanto, ofensa ao art. 535 do 
CPC, pois a matéria foi devidamente abordada no aresto a quo. [...] 3. Agravo 
regimental não provido. (AgRg no AREsp 638.454/DF, Rel. Ministro LUIS 
FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 05/03/2015, DJe 
10/03/2015)

Com efeito, ao contrário do pontuado no agravo interno, a detida análise dos autos não 

permite concluir ter o acórdão a quo violado o art. 535, II, do CPC/1973. Isso porque o Tribunal 

a quo apreciou a integralidade da demanda proposta, fundamentando o seu entendimento nos 

dispositivos legais que entendeu pertinentes ao tema.

Destaca-se que quando a Corte a quo julga a questão da forma como posta nos autos, 

mesmo que, para tanto, contrarie os interesses de um dos polos da demanda, não há a presença 

de um do vícios ínsito no objurgado dispositivo. 

Sendo assim, no que se refere à pretensa violação aos arts. 20, § 4º, e 165 do 

CPC/1973, nota-se, pela leitura dos autos, que, de fato, não houve apreciação pelo Tribunal de 

origem sobre a tese em referência, o que impossibilita o julgamento do recurso nesse aspecto, por 

ausência de prequestionamento, nos termos das Súmulas 282/STF e 211/STJ, respectivamente: 

"É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a 

questão federal suscitada"; "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a 

despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo tribunal a quo". 

Afinal, como ressaltado anteriormente, a insurgência recursal foi integralmente 

apreciada com fundamento no art. 18 da Lei 7.347/85, tendo o Tribunal de origem concluído pela 

impossibilidade de arbitramento de honorários advocatícios em benefício da União - vencedora 

em ação civil pública de improbidade administrativa. Assim, não houve mesmo apreciação do 

comando normativo inserto no § 4º do art. 20 do CPC/1973 que dispõe sobre a forma de fixação 

da verba honorária eis que, in casu, não foi sequer reconhecido o direito ao recebimento de 

honorários.
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Efetivamente, para a configuração do questionamento prévio, não é necessário que haja 

menção expressa dos dispositivos infraconstitucionais tidos como violados. Todavia, é 

imprescindível que no aresto recorrido a questão tenha sido discutida e decidida 

fundamentadamente, sob pena de não preenchimento do requisito do prequestionamento, 

indispensável para o conhecimento do recurso. Nesse sentido, o seguinte precedente deste 

Tribunal Superior: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 284/STF. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO DOS ART 1º DA LEI N. 7.347/85, ART. 3º DA LEI 
N. 8.073/90, ART. 240, A, DA LEI N. 8.112/90. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
211/STJ. [...] II - A ausência de enfrentamento da questão objeto da controvérsia 
pelo Tribunal a quo, não obstante oposição de Embargos de Declaração, impede o 
acesso à instância especial, porquanto não preenchido o requisito constitucional 
do prequestionamento, nos termos da Súmula n. 211/STJ. [...] VI - Agravo 
regimental improvido. (AgRg no REsp 1400161/PR, Rel. Ministra REGINA 
HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 09/06/2015, DJe 
17/06/2015)

No tocante à insurgência relativa à interpretação do art. 18 da Lei 7.347/85, insta 

salientar, mais uma vez, a manifestação do Tribunal de origem sobre o tema (fls. 900 e-STJ):

Quanto a não condenação da Ré em honorários advocatícios, deve ser mantida a 
sentença, tendo em visa que, nas ações de improbidade administrativa, aplica-se 
subsidiariamente o art. 18, da Lei n.º 7.347/85, que dispõe não caber à 
condenação em honorários advocatícios do autos das ações civil pública, salvo 
comprovada atuação de má-fé.
Da mesma forma, considerada a simetria de tratamento das partes, não pode o 
Ministério Público Federal e a União se beneficiarem da verba honorária, quando 
vencedores na ação de improbidade administrativa. (...)

Com efeito, no que diz respeito ao tema, insta reiterar que julgados recentes da 1ª Seção 

militam em favor da simetria, de modo que a previsão do art. 18 da Lei 7.347/85 deve ser 

interpretada também em favor do requerido em ação civil pública. Assim, deve ser mantida o 

entendimento da decisão agravada no sentido de que a impossibilidade de condenação do 

Ministério Público ou da União em honorários advocatícios - salvo comprovada má-fé - impede 

serem beneficiados quando vencedores na ação civil pública.

A propósito:

RECURSO ESPECIAL DA VIAÇÃO PENEDO LTDA. PROCESSUAL CIVIL. 
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ADMINISTRATIVO. TRANSPORTE PÚBLICO COLETIVO. PERMISSÃO. 
AUSÊNCIA DE LICITAÇÃO. NULIDADE. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO 
DO ART. 535 DO CPC/73. CERCEAMENTO DE DEFESA. INEXISTÊNCIA 
DE VÍCIO. HONORÁRIOS. CONDENAÇÃO AFASTADA. APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA SIMETRIA. PRECEDENTES.
1. Consoante fixado na decisão ora recorrida, esta Corte já se pronunciou no 
sentido de que "não há que se falar em violação ao princípio da reserva de 
Plenário, uma vez que o Tribunal a quo, ao julgar nulo o ato administrativo que 
renovou a concessão do serviço público sem licitação, o fez, principalmente, com 
fundamento nos artigos 37, inciso XXI, e 175 da Constituição Federal e na Lei nº 
8987/95, com as alterações trazidas pela Lei nº 11.445/07, mencionando, como 
mais um argumento, a inconstitucionalidade de dispositivo da Lei Estadual nº 
2.831/97, que violava o princípio da obrigatoriedade da licitação" (REsp 
1.422.656/RJ, de relatoria do Ministro MAURO CAMPBELL.).
2. Da detida análise dos autos, não se verifica o alegado cerceamento de defesa, 
uma vez que foram analisadas as provas constantes nos autos com o devido 
contraditório em ampla defesa. Sua modificação ensejará necessário reexame do 
acervo fático-probatório.
3. Quanto aos honorários advocatícios, deve-se utilizar o mesmo raciocínio 
empregado pelo acórdão de origem quando afastou a condenação da verba 
honorária em relação ao Ministério Público, de modo a reconhecer por simetria o 
descabimento de condenação do réu, ora recorrente, em ação civil pública, à 
respectiva condenação em favor da DETRO/RJ, desde que não fique comprovada 
má-fé, como se afigura na hipótese.
4.  Quanto aos demais pedidos, não se verificam elementos suscetíveis de 
modificar a decisão proferida, uma vez que foram prequestionada as matérias 
julgadas, bem como analisados à luz da legislação federal vigente e da interativa 
jurisprudência desta Corte Superior.
Agravo interno parcialmente provido.
(AgInt no REsp 1435350/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 23/08/2016, DJe 31/08/2016)

PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. FIXAÇÃO 
DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 83/STJ.
É firme a jurisprudência da Primeira Seção no sentido de que, por critério de 
simetria, não cabe a condenação da parte vencida em ação civil pública ao 
pagamento de honorários advocatícios. Precedentes.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1378241/MS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 01/10/2015, DJe 09/10/2015)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS EM FAVOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. A jurisprudência da Primeira Seção deste Superior Tribunal é firme no sentido 
de que, por critério de absoluta simetria, no bojo de ação civil pública não cabe a 
condenação da parte vencida ao pagamento de honorários advocatícios em favor 
do Ministério Público.
Precedente: EREsp 895530/PR, Rel. Ministra Eliana Calmon, Primeira Seção, 
julgado em 26/08/2009, DJe 18/12/2009.
2. Agravo regimental não provido.
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(AgRg no AREsp 21.466/RJ, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 13/08/2013, DJe 22/08/2013)

PROCESSUAL CIVIL. AMBIENTAL. RECURSOS ESPECIAIS. EXTRAÇÃO 
DE CASCALHO PARA APROVEITAMENTO NA CONSTRUÇÃO CIVIL. 
NECESSIDADE DE EIA/RIMA. ANÁLISE DE RESOLUÇÕES DO CONAMA E 
DA SMA. IMPOSSIBILIDADE. DECISÃO PASSÍVEL DE REVISÃO PELO 
PODER JUDICIÁRIO. DESCUMPRIMENTO DOS TERMOS DE 
COMPROMISSO DE RECUPERAÇÃO AMBIENTAL. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS EM FAVOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO. 
DESCABIMENTO.
[...]
5. É firme a jurisprudência da Primeira Seção no sentido de que, por  critério de 
simetria, não cabe a condenação da parte vencida em ação civil pública ao 
pagamento de honorários advocatícios.
6. Recurso especial de Rio Branco Mineradora e Construtora Ltda conhecido em 
parte e desprovido e recurso especial do Estado de São Paulo conhecido em parte 
e parcialmente provido.
(REsp 1330841/SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 06/08/2013, DJe 14/08/2013)

 Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2015/0097874-0 REsp 1.531.504 / CE

Números Origem:  00030242020084058103  115003000113200862  200881030030244  20088103003024401  
571598

PAUTA: 15/09/2016 JULGADO: 15/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
RECORRIDO : MOEMA TIMBO RODRIGUES 
ADVOGADO : DJANIRA PEREIRA MORORÓ DE FREITAS E OUTRO(S) - CE018985B

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MOEMA TIMBO RODRIGUES 
ADVOGADO : DJANIRA PEREIRA MORORÓ DE FREITAS E OUTRO(S) - CE018985B

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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